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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor em exercício do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional/Escola Superior do Ministério Público pelo Ofício nº 90/2016-Pós Graduação – CEAF/ESMP, protocolado em 12/07/2016, comunicou o oferecimento da 12ª Turma do Curso de Especialização em Direito Penal, no ano letivo de 2016/17, aprovado pelo Parecer CEE nº 379/2000, que credenciou a Instituição com o Curso de Especialização em Direito Penal (Processo CEE nº 947/99) e Parecer CEE nº 430/2010, que aprovou a 9ª Turma do Curso com alteração do corpo docente, nos termos da Deliberação CEE nº 108/2011, vigente à época.

Posteriormente, o Diretor do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional/Escola Superior do Ministério Público, pelo Ofício nº 112/2016 – Coordenadoria de Ensino – CEAF/ESMP, protocolado em 16/08/2016, solicitou aumento de vagas para o 12º Curso de Especialização em Direito Penal, de 70 (setenta) para 120 (cento e vinte) vagas (fls. 1.428).

O Processo foi baixado em diligência pela Assistência Técnica para esclarecimentos sobre a denominação do Curso, vez que o Parecer CEE nº 115/2015 aprovou a 11ª Turma do Curso com a denominação de Curso de Especialização em Ciências Criminais (fls. 1.354 e 1.426).

Em atendimento ao solicitado, o Diretor do CEAF-ESMP informou que após discussão e deliberação junto à Congregação e ao Conselho Curador da Escola Superior do Ministério Público do Estado de São Paulo, optou-se por manter a tradição de mais de década de utilizar a denominação “Curso de Especialização em Direito Penal”, em consonância com o conteúdo programático que reiteradamente fora aprovado por este colendo Conselho Estadual (fls. 1.429).

1.2 APRECIAÇÃO

1º Expediente – Comunicação de nova Turma

A matéria que tratava do oferecimento, aprovação e validade de Cursos de Especialização, Aperfeiçoamento e Extensão Universitária, vigente à época do encaminhamento do 1º Expediente do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional/Escola Superior do Ministério Público, estava normatizada na Deliberação CEE nº 108/2011, cujo artigo 8º dispunha sobre os requisitos necessários para funcionamento de novas turmas:

Art. 8º - Mantidas as mesmas condições, as Instituições poderão oferecer curso a novas turmas, comunicando o fato ao Conselho Estadual de Educação, por meio de ofício, no qual conste:

· a) declaração de que não houve alteração no projeto aprovado;

· b) calendário do curso para a nova turma.

Em atendimento, a Instituição declarou que não houve alteração no projeto aprovado, todavia encaminhou o projeto do Curso com as atualizações de bibliografia e programa, bem como a previsão da composição do corpo docente para a 12ª Turma do Curso (fls. 1.394 a 1.425).

Encaminhou, também, o calendário e cronograma para a 12º Turma/2016/2017, que teve início em 22/08/2016 e término previsto para 14/12/2017, com aulas às segundas e quartas-feiras, das 18h30min às 22h40min, e aos sábados, das 8h30min às 12h40 min (1384 a 1386).

2ª Expediente – Solicitação de Aumento de Vagas

Sobre a solicitação de aumento de vagas para os cursos de Especialização da IES integrantes do Sistema Estadual de Ensino, este Conselho já se manifestou sobre o assunto através do Parecer CEE nº 423/2012, da lavra do Cons. Milton Linhares, destacando que, em casos de instituições que não detêm atribuições de autonomia para decidir sobre a oferta de novos cursos ou de aumento do número de vagas de seus cursos de especialização autorizados pelo Conselho Estadual de Educação, é razoável fixar diretamente o número máximo de vagas do referido curso. 

Em 23 de setembro do corrente ano, foi baixada nova diligência junto à Instituição, com escopo de colher informações acerca da maneira através da qual pretende implementar o referido aumento de vagas, ou seja, para que fosse esclarecido se esse aumento substancial iria prever a divisão das 120 vagas em mais de uma turma, o que seria adequado do ponto de vista pedagógico. Em face dessa consulta, o Digno Procurador de Justiça Antônio Carlos da Ponte, Diretor da Coordenadoria de Ensino da ESMP expediu o Ofício 164/2016, esclarecendo que não mais se fazia necessário o aumento para 120 vagas, considerando que a 11ª e 12ª turmas do curso em tela foram formadas respectivamente com 57 e 65 alunos. 

Ocorre, todavia, que a análise dos autos do processo aponta às fls. 1360 a autorização de apenas 50 vagas para o referido Curso. Todas as referências que há em relação a 70 vagas no Curso que se verifica nas páginas subsequentes do processo (por exemplo, às fls. 1423), são decorrentes de informações da própria Instituição, o que leva a crer que, atualmente, não há autorização formal do Conselho Estadual Educação sequer para as 70 vagas com as quais a Instituição vinha trabalhando.

Diante desse contexto, este Relator entende que uma medida saneadora adequada é a de aprovar os atos praticados pela Instituição, em caráter excepcional, bem como esclarecer que as próximas turmas do referido Curso deverão adequar-se ao contido na Deliberação CEE nº 147/2016. Ainda, assim, caso a Instituição tenha interesse de propor uma quantidade de vagas maior que as 50 atualmente autorizadas, deverá formular projeto especificando o planejamento do Curso com o devido cronograma de execução.

2. CONCLUSÃO

2.1 Convalidam-se, em caráter excepcional, os estudos realizados pelos alunos dos 11º e 12º Cursos de Especialização em Direito Penal do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional da Escola Superior do Ministério Público, mantendo-se a quantidade de cinquenta vagas para o referido Curso. 

2.2 Para o oferecimento de novas turmas do Curso, a Instituição deverá se adequar ao teor da Deliberação CEE nº 147/2016. 

2.3. A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho.
São Paulo, 27 de outubro de 2016.

a) Cons. Jacintho Del Vecchio Junior
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros Décio Lencioni Machado, Francisco José Carbonari, Guiomar Namo de Mello, Hubert Alquéres, Jacintho Del Vecchio Junior, João Otávio Bastos Junqueira, Marcio Cardim, Maria Cristina Barbosa Storopoli, Roque Theophilo Júnior e Rose Neubauer.

São Paulo, 16 de novembro de 2016.

a) Cons. Francisco José Carbonari
Presidente 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de novembro de 2016.

Consª. Bernardete Angelina Gatti

       Presidente
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